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EMERGBNCIA DO PLANEJAMENTO SOCIAL NO BRASIL 

P. Demo (l) •

. .

. Este trabalho pretende enfocar a temática dos Indicado­
res Sociais dentro do contexto do Planejamento Social, não tanto no 
sentido de sua operacionalidade técnica, mas sobretudo no sentido de 
condicionante e efeito de uma determinada proposta social no quadro 
de um País em desenvolvimento. Assim, interessa-nos menos a dimensão 
metodológica de fórmulas de cálculo e da composição de Índices, emb2 
ra este esforço seja mui to justificável, do que o contexto de emergêg 
eia dos �ndicadores Sociais num País como o Brasil, em que sóbressai 
a b·.1sca de implantação do Planejamento Social ao lado do Planejamento 
Econômico e a intenção de um teste social do modelo econômico. Dentro 
deste quadro referencial, tentaremos propôr inicialmente uma visão rã 
pida da evolução histórica recente dos esforços em encarar o "socia_l"
como uma variável de maior peso no âmbito do planejamento geral, atê 
a formação do Conselho de Desenvolvimento Social e que implantou, en 
tre outras coisas, a formulação constante de Indicadores Sociais. A 
seguir, analisaremos a primeira proposta de Indicadores Sociais for­

mulada oficialmente, procurando caracterizar a concepção que a susteg 
ta por trás, bem como os percalços metodológicos encontrados, agregag 
do ainda algumas considerações sobre as perspectivas futuras. Enfim, 
faremos uma incursão mais teórica sobre o papel esperado dos Indica­
dores Sociais num País em vias de desenvolvimento, tanto na Ótica da 
captação de especifidades não assemelháveis às dos países desenvolvi 
dos, como na Ótica de teste da viabilidade social de um modelo capi­
talista. Na verdade, a produção intelectual brasileira sobre Indic� 
dores Sociais é muito incipiente, sendo que no plano universitário é 

praticamente nula. Este trabalho propõe apenas algumas tentativas e� 
tensivas de reflexão sobre o tema, orientando-se na subjacência pela 
idéia da necessidade de que'/ eles reflitam os problemas sociais típi- ,, 
cos de nossa realidade hist6rica. 
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I. EVOLUÇÃO HISTÓRICA RECENTE

Por não pretendermos dar muita· ênfase a esta parte do tr.§c 
balho, não nos detemos em considerações da evolução mais remota do ig 
teresse sobre o "social", seja a nível de proposta do tipo da institui 
ção do Salário Mínimo, do surgimento de organizações previdenciárias 
segmentadas, seja ao nível do desdobramento dos ditos "setores soci­
ais", entendidos mais propriamente como.os Ministérios e outros ór-

• gãos administrativos da área social. Na verdade, esta perspectiva se
caracteriza pela visão de Política Soci'al como assistencialista e re­
sidual, à deriva e como migalha da Política Econômica (2) . somenteª

// partir de 1964, e numa Ótica muito própria, começaram a surgir acentu� 1
~ •

çoes novas. 

1. INSTITUIÇÃO DOS "MECANISMOS DE INTEGRAÇÃO SOCIAL" DESDE 1964

Antes de mais nada, alguma aclaração conce�tual (3l . En­
tendemos por "Planejamento Social" a produção de diretrizes gerais te.9. 
ricamente consistentes e de instrumentalização operacional viável com 
.vfstas à condução política da trajetória histórica de um País, dentro 
do quadr� de uma concepção de sociedade, de metas prioritárias atingi 
·veis e dos limites e 'possibilidades da· respectiva nação. "Política So. -

cial" é o_ resu_l_1::_ado imediato de tal esforço, na qualidade de modos COI!. 

eretos de intervenção na realidade que se pretende conduzir. "Mecanis
mo" de Política Social é o instrumento formado ou usado para realizar
a proposta política, sobretudo ao plano organizacional-institucional­
administrativo. Ao tratar-se de um País em vias de desenvolvimento
na esfera capitalista, a concepção.·de sociedade, metas prioritárias e
seus limites e possibilidades· será' pautada pelas �aracterísticas ge­
rais de um modelo sócio-econômico periférico. Também nesta Ótica, e!:!.
tendemos o "social", sobretudo em Contrapartida ao "econômico", como
aquela área específica da estrati_;Eicação e da mobilidade vertical, c2_
mo traço mais característico do modo de participação das pessoas e gr:9:

f• �' '' , 

. pos bens sócio-econômicos produzidos. Assim, a área do "econômico" é 

\ 
a da pr'odução, enquanto que; a do ";social" é a da distribuição, que pef. 

• passa exatamente o problema da desY�Ualdade social e da capacidade de
a reduzir em determinada sociedade. ·: •

Nesta perspectiva, quando se fala em "integração social", 

"democratização de oportunidaddes", "sociedade solidária" e assim por 
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diante (4) ,· tem-se em mel).te o resultado de uma Política Social capaz de
atuar no quadro da ascensão social e da consequente diminuição dos de� 
níveis de renda e na área do consumo e do acesso geral a todos·osbens 

. . 
gerados numa determinada sociedade. A partir de 1964 intensifica-se a\ 1
linguagem da preocupação maior com a problemática social, sobretudo na 
Ótica de legitimação de uma nova forma de governo que, escudando-se na 
interpretação de um modelo político populista anterior inviável, pas­
saria a assumir as propostas de solução para os prob.lemas das camadas 
mais pobres. Assim, l Ótica própria de·sta visão pode ser resumida na 
condução estatal da Política Social, j� que o Estado atual não julga 
conveniente a articulação política da base na promoção da igualdade s,2_ 
cial (S). No período de 1964 a 1966 os· principais mecanismos de conteú 
do social foram: 

- E�aboração do Estatuto da Terra, que se preocupou "me­
nos em redistribuir terras do que assegurar o seu bom
aproveitamento 11( 6l ;

- Refurma Habitacional, Lei do Inquilinato e Lei das In­
corporações Imobiliárias, onde ·se destaca a reformula­
ção do Sistema Financeiro Habitacional, a criaçãodo �
co Nacional da Habitação - BNH - e a criação do Serviço
Federal de Habitação e Urbanismos - SERFHAU -;

- Criação do Salário-Educação;

- Regulamentação do direito de greve;

- Reforma.da Previdência Social, pela .unificação dos an-
tigos institutos isolados, criando-se o Instituto Na­
cional da Previdência Social - INP? -;

- Substituição do estatuto da estabilidade do trabalhador
pela criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS -

Esta Última medida merece destaque especial (ao lado do 
BNH e do INPS) pela importância sócio-econômica, pois, se de um lado, 

' q • 
' ' 

busca certa garantia de manutenção do trabalhador na ocorrência de ct� 
, semprego, invalidez ou apose�tadoríà, de outro, os recursos repassa-

dos ao BNI-1 financiam· em parte o programa habitacional e têm seus va-
• o .-, N N _,. 

lores atualizados atraves da incorporaçao de juros e correçao moneta-

ria às co'ntas individuais. Este mecanismo visa possibilitar abertura 
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nas facilidades de acesso à casa própria e tem ainda um papel multi­
_plicador na economia, dinamizando o setor de construção civil, finan­
ciando inclusive investimentos em saneamento e urbanização, com i�pac • 
. ... ' - (7) 

• -

to sensivel na criaçao de empregos . 

O período de 1967 a 1969 podef ser caracterizado como de 
'l consolidação econômica do modelo, através do Programa Estratégi_co de

Desenvolvimento - PED -, valendo. como Ótica normal a tese de que a di 
mi;:;-i:;:içã;_ das desigualdades sociais seri·a decorrência do crescimento 
econômico e continuando a decrescer os níveis reais do Salário Míni­
mo. t desta época a criação d� FUNRURAL, mecanismo que e�tendeu ao 
campo os benefícios da Previdência Social. 

Em 1970 cria-se o MOBRAL - Movimento Brasileiro da Alfa· 
betização ·com a finalidade de diminuir os índices de analfabetismo 
prevalescentes para a população de mais de 15 anos. Depois deste, pr:2_ 
liferar�m vários mecanismos e mais do que nunca implantou-se a áurea 
·da "integração social", numa fase de grande euforia econômica.O§_rrli'l'.i.s
originais foram o PIS - Programa de Integração Social - e o PASEP -
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público-, atualmente 

\ 
em fase de unificação, além do PIN - Programa de Integração Nacional­

)do JROTE.E:_f:A - Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à
·Agro-Indústria do Norte e do Nordeste-, e da CEME - Central de Medi

--·---

camentos -

O PIS/PASEP foi criado para propiciar aos trabalhadores 

e servidores públicos participação direta no faturamento das empresas 

e nas receitas das instituições públicas, pela formação de um fundo 

de participação, constituído por recursos transferidos do Governo e 

das empresas privadas (S) . Tais recursos destinam-se a créditos dir� 

tos ou indiretos às atividades dos diversos setores da economia naci9 

nal, através de financiamento, refinanciamento ou investimento. Ore 

sultado destas aplicações reverte em favor do Fundo, en�rossando a 
formação do patrimônio individual. Foi introduzida recentemente mo­

dificação importante, p�la qual a partir do exercício financeiro de 

1977 será facultado aos participantes cadastrados há cinco anos ou 

mais e. com renda mensal de,, até cinco vezes o Maior Salário Mínimo do 
' ,. 

Pais, a retirada do valor eqúivalepte a um Salário Mínimo regional, 
-� ... 

sem que o patrimônio individual devesse se descapitalizar.·

·o PIN se propunha orientar a expansão da fronteira agrí

cola e a ocupação econômica da Amazônia·, bem como incorporar .à econ:2_ 



S[Cíll TAíllA DE rLAl,EJAIWITO DA rRtslDttlCIA DA r[PÚOLICA 
INSTITlJTO D� PLAtH!JAMEtlTO .ccONôMICO E ZOCIAL. (IPEA) 

mia de mercado amplas faixas da população nordestina inserida na econo 
mia de subsistência. O PROTERRA tinha como objetivos expllcito_s prom2_ 
ver o mais fácil acesso do homem à terra e criar melhores condições de 
emprego da mão-de-obra, aléín de fomentar a agro-indústria nas regiões 
Norte e Nordeste. Dos programas estabelecidos, o que mais gerou·expeQ 
tativas foi o de redistribuição de terras, cujos resultados :sao hoje 
ainda incipientes. 

Assim, é patente a diversidade de mecanismos implantados 
e a intenção implícita de conceder ao "l?ocial" alguma importância. A 
suposta importância, porém, não aparece em contexto coerente de planeja 
mento, tanto no sentido de que as Pollticas Sociais eram tidas como de 
corrência automática da Polltica Econômica, como no sentido de que a 
proliferação de mecanismos,não obedecia a um esquema de planejamento 
geral, exceto, sem dúvida, à necessidade de atender a problemas soci­
ais que por ventura viessem a obstaculizar o modelo econômic·o. 

2. INSTITUIÇÃO DO CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL (CDS)

Após 1974 inaugura-se uma fase nova na evolução µistórica 
do Planejamento Social, qualificável pela tentativa de concepção inte­
grada e instrumentali�ada por instituições adequadas. O II PND estabe 
iece frontalmente a necessidade de diminuição das desigualdades sociais. 
e a eliminação dos bolsões de pobreza absoluta, refletindo, de certa 
forma, a abertura conseguida através das discussões em torno da concen 
tração da renda, um fenômeno já oficialmente reconhecido (4l , tendo co-
mo uma das consequência.s mais fundamentáveis a certeza de que a PolitJ: 
ca Social não é decorrência automática da Polltica Econômica; pelo con 
trãrio, a um crescimento econômico .acelerado pode .corresponder um agr� 
vamento das desigualdades sociais. Objetiva-se i•redução substancial da 
pobreza absoluta", ou seja, do contingente de famllias com nlvel de ren 
da abaixo do mlnimo admisslvel quanto a alimentação, saúde, educação, 
habitação. Para atender a esses o�jetivos, será executada, no próximo 
estágio, polltica social articuladà, qu.e não constitua simples conse-
quência da polltica econômica, mas objetivo prÓpric. Polltica de que 
será princial instrumento, r,\a· ação: executiva, o Conselho de Desenvolv:i 
mento Social, como órgão de assessoi'amento do Presidente da República, 
para o impulsionamento da polltica dé desenvolvimento social, e para a 
coordenação dos Ministérios envolvidos"(lO). 

Aparecem, então, formulações com metas mais claras, 
no sentido de "uma política social articulada, dentro do conceito 

seja 
de 
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uma sociedade solidária", seja no sentido da "formação de uma ampla 
classe média e da expansão substancial da renda real dos trabalhado-
res, num clima de 
te aberta"(ll). 

sociedade de oportunidaddes, econômica e socialrren 
De modo geral; ao lado da instituição do CDS, mais

dois eventos foram importantes para a·.nova fase: o desdobramento do Mi 
·----� -

nistério do Trabalho e da Previdência Social em Ministério do Traba-
lho, de um lado, e Ministério da Previdência e Assistência Social, de 
outro lado; e o estabelecimento no II PND qo_'.'_q.i;:_ç_amento social", �­

.brangendo o Programa de Valorização dos Recursos· Humanos (incluindo os 
setores sociais responsáveis pela qualificação e aumento da eficiên­
cia dos recursos humanos: Educação, Saúde, Assistência Médi_ca, . Sane� 
mento, Nutrição, Treinamento Profissional), o Programa de Integração 
Social e o Programa de Desenvolvimento Social Urbano. 

Embora a instituição do CDS tenha concedido ao Planeja­
mento Social o título de cidadania, ao lado do Planejamento Econômi­
co, não ficou claro o relacionamepto entre ambos, tendo em vista que 
a adoção de uma Ótica social de objetivo próprio acarreta inevitavel 

• mente r·etoques importantes no modelo econômico. Assim, certas metas
colocadas como importantes na perspectiva econômica, como, por exem­
plo, a intensificação da agro-indústria, a absorção tecnológica, quag

• do confrontadas com o espectro da problemática s.ocial necessitam de
reajustes não menos importantes. Assim, a intensificação da agro-ig
dústria, por mais que seja decisiva para o crescimento econômico, se
não buscar uma coexistência com o pequeno produtor agrícola, vai ac�
lerar a urbanização intempestiva, provocando o agravamento da margi­
nalidade rural e deslocando-a para a cidade. Diante da premência de
absorver mão-de-obra pouco ou nada qualificada em sua grande maioria,

é i'nevitável que se procurem áreas de tecnologia adaptada, cuja in­
tensificação pode se tornar estratégica para o desenvolvimento soci­
al, ainda que economicamente possa significar uma curva na rota do
crescimento.

Na verdade ! embora sej� função esp�cífica do CDS conce­
der·"objetivo próprio" ao Planejamento Social, não se acertou o que 
seria o conteúdo de tal objetivo próprio. Faltam "diretrizes gerais 
de Política Social", ou se�a; uma concepção de planejamento e de mo-,, 
delo social, bem como o quadro form).llado 'da convivência juntairente com 
o econômico. ]?orque, por máis que �e queira conceber o llsocial" co­

mo finalidade do desenvolvimento, este não existe sem a instrumenta­

lização econômica. De todos os modos, é tarefa específica do CDS e� 

ordenar e produzir a Políti.ca Social e estabelecer uma relação de CO.!J: 
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vergência para com a Política Econômica. Entre as muitas dificulda­
des, existe nao só aquela devida ao próprio estágio de desenvolvimeg 
to do País, mas também aquela devida ao despreparo teórico e empíri­
co na área, enquanto que o Planejamento Econômico já tem décadas de 
concentração de esforços atrás de si. Dentro da perspectiva do des­
preparo técnico e empírico, conta-se a falta de produção na área a­
través das Universidàdes e dos Cursos de pós-graduação dentro de uma 
herança sociológica avessa à esfera do planejamento (l2l e também a 

_ inadequação das fontes de informação, apresentando não só lacunas a­
través de campos nao cobertos por infor.mação, mas também incompatibi 
lidades internas das respectivas fonte� vigentes. A isto nos dedica 
remos nos próximos capítulos, acrescentando ainda uma consideração s� 
bre a relevância política dos Indicadores Sociais como teste social

do modelo econômico. 

No contato entre o "social" e o "econômico" procuram­
se evitar três concepçÕes (l3l tidas como incompletas e inaceitáveis: 

a) Uma concepção "residual" do "social", como se nada
existisse além de problemas econômicos e o ''social''
aparecesse como todo aquele "resto" não identifica
do com o "econômico". Esta Ótica corresponde cert�
ment,e à mentalidade típica do Planejamento Econômi-.
co tradicional, segundo a qual as soluções sociais
sao consequêncla automática das soluções econômicas,
ou, por outra: o crescimento econômico tende a coin
cidir com o desenvolvimento social . Aprendemos, con
tudo, -. pela história recente que isto é uma suposição
gratuita, na medida em que um crescimento econômico
acelerado acabou provocando maior concentração da reg

• 1 ' 

b) 

da e um agravamento das desigualdades sociais. É ex�
tamente neste sentido que o II PND tenta se peniten
ciar, ao propor uma Política Social com 
próprio 11<14l .

"objetivo

Uma concepção do 'n social" como autônoma, quer no sen
tido de estar "por cima" do "econômico", quer no sen,,
tido de es'tar "con.tra" o "econômico". Pode aconte-

., ....

cer que a relevância.de fatores ditos sociais assu-

ma uma posição mui to forte na explicação de certo f.§.

nômeno (por exemplo, resistência culturais à moder-
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nização, importância da articulação política para o c2_ 
mércio externo, papel decisivo 'do fator político para 
a influência da OPEP, etc. ) , mas a omissão do fator 

' 
. 

econômico equivaleria a uma não-explicação. Enquanto 
que a primeira concepção pode ser típica de uma dis­
torção do economista, esta pode ser a do sociólogo, 
que perde com facilidade de vista a base econômica co 
mo condição indispensável de vigência do social (lS) . 

c) Uma concepção "assistencialista" do "social", a nível
. .  

de problema de ética ou generosidade do Estado ou dos
estratos mais favorecidos, ou, ademais, a nível depr2_
blema esporádico causado por um desequilíbrio moment�
neo do mercado e apenas típico de uma mino.ria. O assi.§_
tencialismo tem pressupos�os estranhos ao-contexto SQ
cio-econômico, já que a questão está no desenvolvime�
to social do País,. não em caridade ou justiça, mesmo
porque a proteção ao capital (que sempre existe) nao
seria menos ética. Não se pode esquecer também que o
maior acesso aos.bens por parte dos estratos altos se
baseia também na baixa participação dos estratos bai­
xos. Favorece o parasi'tismo social e a apatia, dimi­
nuindo o interesse em entrar na vida economicamente a
tiva. Supõe que os problemas sociais sejam típicos de
uma minoria esporádica, donde segue a idéia de que a
Política Social surge apenas para contornar tais fo­
cos de pressão (lG) .

Dentro de uma perspectiva contrária a estas três concep­
çoes incompletas, a Política Social não pode ser assumida como necessi­
dade esporádica do País, para os momentos mais adversos de um mercado 
concentrador. Ligada à questão da mobilidade vertical, é uma área de� 
tuação permanente e com objetivo próprio (l7) . Ademais, se partirmos do 
ponto de vista de que, estando a mobilidade vertical condicionada em pri 
meiro lugar pelo acesso à 'renda para aqueles que não possuem de antemão 
capital, e de que tal acesso é dado pela inserção no mercado de traba� 

,, 
,. 

lho, conclui-se que a área prioritária será a da qualidade de emprego. 
, 

Política Social correta será aquela qÚê atue, tanto em convergência se!!! 

pre maior posslvel com a Política Econômica, como sobre o problema do a 
. 

-

�� aos bens, "não sobre a distribuição direta, Não tem sentido dar r� 
médios; é preciso proporcionar condições de acesso e estas são dadas p� 



S[CRrTM\111 OE PLMIEJi\MtlHO DA PRtSJOÊtlCIA DA rf.PÚDLICA 
l�STITUTO De PLANEJAMEIITD ECONÔMICO E SOCIAL IIPEA)

lo modo de participação no 

também a área preferencial 
mercado de trabalho. Com isto delineamos

)
. 

de incidência dQs.Indicador_e_S�Sociais. -- .__.____ ---. . 

A pril)leira providência do CDS, criado em Oltubro de 197 4, 
foi a instituição do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social.- _FAS -
que. _traduz a preocupáção em racionalizar as aplicações de caráter so­
cial, suplementando e abrindo linhas de crédito. Criou também o Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento ·urbano - FNDU -, reformulou o Sistema Fi­
nanceiro da Habitação, propôs a construção dos Centros Sociais. Urbanos 
- CSU - , :instituiu a Empresa Brasileira de Transportes urbanos - EBro -,
refez a correção monetária trimestral do FGTS, efetivou um programa de
nutrição - PRONAN -, montou projetos mais regionais, como o Desenvol-

. . 
vimento Social do Nordeste e o Plano Básico de Ação Sanitária para a
Amazônia, e, não por Último, institucionalizou o trabalho em torno dos·
Indicadores· Sociais .

. II. A PRIMEIRA PROPOSTA DE INDICADORES SOCIAIS 

1. A BATERIA INI_CIAL

O trabalho em torno dos Indicadores Sociais começou, a 
nível nacional e oficial, no primeiro semestre de 1975 e foi colocado 
como condição indispensável de obtenção de material empírico operaci� 
nalizável em termos de Planejamento Social. Como era de se esperar, 
os primeiros passos mostraram vacilações normais de um grupo inician­
te e ligações com propostas gerais de organismos internacionais atuan 
tes na área, como, por exemplo, a UNESCO. Tais propostas coincidem mui_ 
to com a ótica tradicional dos "setores sociais" (Educação, . Saúde e 
Previdência) e revelam certamente o contexto de origem, tanto no sen­
tido da acentuação do usofruto de bens mais culturais (lazer, consumo 
de produções culturais mais refinadas, participação associativas,etc.), 
como também no sentido mais específico de uma sociedade que se julga 
funcionar satisfatoriamente. Dada uma satisfação relativa de bens m� 
t('lriais (a pobreza seria, tendencialmen.te residual), colocam-se outras 
necessidades mais sofisticadas. Nos países em desenvolvimento a situ� 
çao é mui to diversa, por ma:i,

1
s .que as metas sociais tendam a coincidir,r

sob o efeito-demonstração. Neste caso parece ser uma distorção muito 
t,.\,f 

clara a sugestão de que um acesso maipr à Educação, Saúde e Previdên-

cia seria causa de bem-estar social, simplesmente porque é muito mais 

um efeito do acesso à renda, Assim, uma educação de maior nível é mui!:. 
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to mais o 'resultado de µma construçãoeconômica favorável do que o con-
trário. 

Nesta·Ôtica amadureceu a idéia de que o eixo centraldos 
Indicadores Sociais dever-se-ia buscar na dinâmica do mercado de tra 
balho através de indicadores de emprego, população economicamente a­

·1 tiva, mobilidade ocupacional, remuneração do· trabalho e proteção ;te­

( gal ao trabalhador. Por trás disto se poderia construir uma concep-
• çâ�·-relativamente coerente de desenvolvimento social num contexto e::_

pitalista. No quadro do capitalismo, o traço mais visível do desen­
volvimento social se cristaliz·a na proiiferação dos estratos médios (lB} _
Assume-se que a desigualdade social é um predicado estrutural da so­
ciedade, não se podendo colocar como meta atingível a eliminação pura
e simples dela. Mas pode-se alcançar uma substancial diminuição,pal
pável atra�és da 1iminuição dos estratos baixos e consequente alarg�
mento dos estratos médios. Um País será socialmente desenvolvido a

partir do momento em que se puder constatar que a maioria das pesso­
as sao alocáveis no corpo médio da pirâmide sócio-econômica. Nesta
Ótica assume importância central a questão da.mobilidade vertical,c�
mo resultado mais decisivo da Política Social, porque a diminuição
da desigualdade está na proporção direta da vigência de canais aber-

·tos de ascensão social. Assim, em termos de Indicadores Sociais tra
ta-se de captar esta.realidade.

Ora, uma caracteri z_ação rápida dos estratos médios che­
ga .facilmente à conclusão de que o constituinte essencial está no a­
cesso à renda, a saber, a uma renda acima do nível de subsistência, 
capaz de pixrriporcionar _consumo, poupança e lazer. Como, porém, o ace.§_ 
so à renda, para quem não a tem po_r outros caminhos, é dado pela in­
serção no mercado de trabalho, a segunda caracter_ística mais imp:irtéJ:!2: 
te pode ser buscada no aspecto ocupacional; assim, os estratos médios 
se qualificam por estarem alocados em ocupações de relativo status s� 
cial e preferentemente não braçais, cuja disti�ção maior será certa­
mente o nível de qualificação pro�issional. Por fim, acrescenta - se 

a maior proximidade para com as proteções legais instituídas sobre a 
participação no trabalho (Previdência, Aposentadoria, Assistência M� 
dica, etc. } , já que é uma lt:aracterística de países em desenvolvimen-,, 
to o fato de que tais instituições-,,tendem a funcionar cada vez menos 
na medida em que se trate• dé estratos baixos. Resumidamente, os es-

tratos médios seriam qualificáveis através dos s'eguintes indicaélores: 
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- ;i::emuneração superior ao nível de subsistência;
~ ~ 

- ocupaçao nao braçal e de status social;

qualificação profissional;

part'icipação maior no sistema oficial de proteção ao.
trabalho.

De·todos os modos, ve-se com clareza que a questão gi� 
ra em torno do fator trabalho e que_ passa a ser a base para qualquer 
projeto de ascensão social. Considerando-se que isto é o cerne mais 
específico do conteúdo do "social", os Indicadores Sociais são con­
clamados a referenciarem principalmente a dinâmica de absorção do 
mercado de trabalho no País. Ademais, não é difícil montar a idéia 
de que o acesso aos outros bens importantes produzidos na sociedade 
são resultantes ou derivados da qualidade do emprego e da remunera­
ção: ed�cação, saúde, nutrição, moradia, consumo de bens duráveis, 
e -:J.ssim por diante. E mais que isto, por trás da bateria inicial de 
indicadores subjaz a idéia de que a importância conferida a estes 
outros bens é relativa à sua incidência sobre o fator trabalho. As 
sim, a relevância de uma informação sobre o _estado de nutrição da po 

. -

pulação é ·conferida pelo quadro de referência da mobilidade vertical 
condicionada prioritariamente pela inserção no mercado de trabalho. 

Nesta perspectiva, após um primeiro capítulo ·de dados 
demográficos para ponto de referência, a bateria inicial propôs co­
mo parte central um capítulo sobre "emprego e remumeração do traba­
lho"; a união dos dois termos, que muitas vezes aparecem separados, 
foi premeditada, para se sugerir que se trata no fundo de uma ques­
tão de qualidade: não adianta haver postos de trabalho se a eles não 
estiver associada a possibilidade de remuneração satisfatória. Deu­
se, assim, especial atenção a dados que retratassem as condições de 
atividade da população, as condições de ocupação, também setorial.Ire� 
te consideradas, o incremento de postos de trabalho, o subemprego e 
a remuneração do trabalho. A seguir, elaborou-se um capítulo sobre 
"previdência social e proteção ao trabalh.ador" ;_ levando-se em consi 
deração a cobertura da pr1vidência social urbana (INPS) e rura�,
(FUNRURAL) a nível de .seguràdo e de seus dependentes, os benefícios 

�-., 
-

concedidos (aposentadorias,.· pensõe:,:;, auxílios etc.) , a participaçao 

no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), no PIS/PASEP, a vi 

gência de empregadoe oom carteira profii,,eional e a inoidênoia.de a­

cidentes do_ trabalho. 
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. :E; claro que tal especificação corr'esponde, em grande PªE 
te·, apenas a tópicos cobertos por alguma informação aproveitável. Em 
termos de relevância teórica as informações mais importantes deveriam 
ser encontradas no campo das maneiras insatisfatórias de inserção no 
mercado de trabalho, traduzidos seja pelo conceito de subemprego, se­
ja pelo de mercado informal não organizado, tendo em vista que isto ca 
racteriza profundamente a situação típica de um Pais subdesenvolvido. 
Tratando-se, porém, de fenômenos subjacentes ou encobertos e que p0r 
is'co mesmo constumam escapar à informação, seu tratamento ficou apenas 
em sugestões iniciais. No caso da previdência e da proteção ao trab� 
lho, o interesse maior se concentrava na constatação da qualidade dos 
serviços oferecidos, outra característica que costuma escapar ao sis­
tema de informações; os dados correspondentes, assim, não passam de um 
apanhado quantitativo. 

A partir dai, seguiram outros capi tulos mais ou menos tr� 
di_<:_i_�n_cl,:i,_i:;. Deu-se importância relativa à questão dos o�çamentos- fam.:!:_ 
liares, da habitação e do Saneamento por estar muito vinculada ao cog 
ceita c·orrente de qualidade de vida. Por fim, aparecem dois capítulos 
clássicos sobre educação e preparação de mão-de.-obra, e a situação da 
saúde. Retomando uma idéia inaugurada pelo II PND, encerrou-se com d� 

• dos sobre o "orçamento social". Resumidamente, classificaram-se os i_!l
. dicadores em oi to grandes grupos: 

I - População 

II - Emprego e remuneraçao do trabalho 

III - Previdência Social e proteção ao trabalhador 

·Iv - Orçamentos familiares

V - Habitação, saneamento e outros serviços

VI - Educação e preparaçao de mão-de-obra

VII '-- Saúde 

VIII - Orçamento Social 

Coerente com a :i,déia de retratar 

mobilidade social, fez-se um corte horizontal 

as condiçõei básicas da 
., 

para destacar a situação 
� .. 

dos grupos de baixa renda, �ncluindô pessoas com rendimentos monetá-

rios mensais'de até um Salário Mínimo, ou as famílias com rendimentos 
de até 3 Salãrios Mínimos, A frequência periódica dos dados foi' fix� 
da em termos anuais, da seguinte forma: 1960, 1970, 1971, 1972, 1973, 
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1974, 1975, na medida do pos.sível, ou seja, da existência de dados a 
• provei táveis.

Como, porém, esta frequência é mui_:t� �_::�arsa e se presta 
menos a uma captação conjuntural, montou-se um trabalho à parte com 
dados de frequência trimestral, oriundos de várias fontes e ·girando 
em torno da oferta de emprego e dos níveis salariais: emprego na in-

_.. . ~ ~ � 
• 

dustria de transformaçao, emprego nos setores nao agricolas, emprego 
nà constr.ução civil, salário mínimo real e salário médio real. Tra­
tou-se mais de um ensaio, sob�etudo no sentido de se descobrirem in­
formações setoriais aproveitáveis e de se fazerem sugestões de .uma 
produção mais rápida de dados sociais.· Embora tenha sido uma parte·· 
das mais interessantes·, porque ficou muito próxima da realidade atual· 
(dados entre 1972 e 1975), é muito incipiente; mas pode tornar-se uma 
grande promessa futura tcfs. Anexo, seleção de alguns itens dapri1ue1, 
ra proposta de base anual). 

2. ALGUNS PROBLEMAS DA INFORMAÇÃO

A maior parte da informação utilizada provém da Fundação 
IBGE (Cens·os, Pesquisas por Amostra de Domicílios, inquéritos em es­
tabelecimentos e outros inquéritos especiais) e foi complementadapor 
dados fornecidos pelos Setores, destacando-se neste caso os referen­
tes a Previdêncis Social. A fonte mais importante e mais confiável 

é, sem dúvida, o IBGE, que detém o monopólio da p rodução de dados o-
• ficiais e é a Única instituição capaz de abrangência nacional, dentro
de um País populacionalmente muito desequilibrado: as regiões do NoE
te e do Centro-Oeste, que cobrem grande parte do território nacional,
são ocupadas por menos de 10% da população. Neste caso, somente uma
instituição oficial pode set dar � pretensão de produzir dados que c2_

brem toda a área nacional, sobretudo no caso dos Censos, por mais di
fícil que seja o problema do acesso a regiões demograficamente muito
rarefeitas. Esta questão é tão complexa que nas pes'!uisas por amos­
tragem de mai.or vulto (Pesquisa Nacional por Amostr;� de Domicílios -
PNAD), o IBGE abrangeu as regiões do Norte e do Centro-Oeste, pela
primeíra vez em 1973 e ape;nas para a área urbana. A última pesquisa
deste tipo (sobre despesa fam:!JáA.:iLEL.háoitos alimentares - ENDEF) é

• - ---
-1 -------�---� 

mais recente, mas ainda não·foi publicada.

Em geral, os dadcis disponíveis sao de qualidade aprove,á:_ 
tável e a tendência observada é sempre'no sentido de melhorá-la, prig 
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cipalmente no que toca o IBGE, O problema principal reside, particu 
larmente no que se refere à PNAD, no atraso em· sua divulgação e, ·nos 
Últimos anos, na interrupção da série temporal (não houve PNAD em· 1974. 
e 1975; ademais, em 1971, só foi feita para as três regiões do Sul 
(Guanabara e Rio de Janeiro; são Paulo; Paraná, Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul). Compreensivelmente, para um País das dimensões como 
o Brasil, qualquer pesquisa representativa, para não falarmos em Cen
sos, supõe um montante desmesurado de trabalho, seja em termos da re
de institucional de coleta, seja em termos de pessoal, seja em terrros
de material preenchido, seja em termos de processamento e 'divulgação.
Neste quadro, o IBGE deve ser entendido como uma fonte em constante
processo de aperfeiçoamento e cujo processo de aperfeiçoamento pode
decretar um relativo impacto na produção de dados e algumas dificul
dades de comparação temporal, na medida em que se adotam novos crité
rios de coleta e surgem adaptações a novas demandas.

Em termos mais sistemáticos, os principais problemas re 
lacionadas com os dados disponíveis foram os seguintes: 

a) Algumas inconsistências intra e interfontes, tais co 
mo, mudança de conceitos básicos ou de cobertura en­
tre uma e outra coleta de informação, formas difereg 
tes de medir o mesmo fenômeno, etc. Assim, pode acon 
tecer que a População Economicamente Ativa apareça em 
determinada coleta como. a população ocupada e desoc� 
pada ao mesmo tempo, enquanto que numa outra inclua 
apenas a parte ativa ou ocupada; o começo da vida a­
tiva é colocado aos 10 anos na maioria do_s casos, mas 

a PNAD iniciou com o limite de 14 anos e posterior­
mente se adaptou ao limite dos 10 anos, porque é mais 
condizente com a situação do mercado de trabalho pr� 
coce; a renda pode ser aferida em cruzeiros =rentes 
ou em Salários Mínimos, sendo que esta segunda fórmu 
la está sendo preferida; e assim por diante, 

b) Falta de continuidade nas séries temporais, Este pro
blema pode dificultar exatamente uma das idéias im-,, '

portantes dos Indicadores Sociais e que é o acornpanhi

mento do COX}juntur�·Í da situação, para se estabelec.§_

rem tendências momentâneas e duradouras, a nível· es
·------------, 

' -

trutural e conjuntural, Lacunas deste tipo deteri2 

raro esforços prévios valiosos, como é o caso da PNAD, 
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que foi interronpida até ao presente a partir de 1973. 

No momento atual de recessão econômica, a falta • de 

tais dados é simplesmente insubstituível e significa a 

perda de um elemento central·de planejamento social. 

c) Defasagem entre o período de coleta e de divulgação dos

dados. Em parte esta defasagem se deve ao cuidado de

uma produção estatisticamente defensável, mas, de qual
quer modo, significa uma __ perda irreparável na capacid�

de de aproveitamento dos dados, porque não se presta a

respostas imediatas solicitadas pelo sistema de plane­
jamento e acaba assumindo a trajetória de políticas so

ciais atrasadas, comparando-se com as necessidades do

'momento.

d) Deficiente cobertura de alguns setores. Assim, dados

sobre Nutrição só existirão a partir do ENDEF e é sabi

da a deficiência de cobertura em setores como a Saúde,
em que é sempre muito difícil distinguir se o incremen

to ou decremento de certa medida corresponde a um fenô

meno na realidade ou se se trata de melhoria na coleta

dos casos.

A importância em assinalar.as inconsistência>- muitas das 

quais se verificam em todos os países - reside na necessidade de eludir 

a comparação entre os dados brutos provenientes de distintas fontes, p� 

ra evitar falsas conclusões sobre o comportamento dos fenômenos estuda 
dos. 

Particularmente o tema ·,Emprego é sensível à variação dos 

dados entre as diferentes font.es. 't'omando-o comq exemplo, é possível 

constatar, entre outras, as seguintes discrepâncias: 

a) o conceito de população economicamente ativa é difere�
� . 

te nos Censos de 19,60 e 1970. No primeiro caso, so in

clui as pessoas ocupadas; no segundo, abrange os ocup�

dos e desocupados. Mas importante que isto é a difi­

culdade de �e obter. uma idéia suficiente do modo de .in

serção no mercado dé.:trabalho, em suas formas insatis­

fatórias; o desemprego (desocupação) acusa sempre ci­

fras baixas e não podem ser representativas da proble-
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blemática subjacente, quando nao são contraditórias 
(por exemplo, assumindo dimensão maior nas regiões 
mais desenvolvidas). 

b) Se·a isto ligássemos a questão da renda, pode-semes
mo assegurar que os dados adquirem alguma confiabi­
lidade _apenas para o caso do assalariado puro, isto
é, para a pessoa que tem apenas um fonte regular de
renda. Se levássemos em conta que este caso é raro,
seja porque as complementações informais de renda e
xistem também para os assalariados de baixo e de al
to nível, seja.porque é muito difícil mensurar ren­
dimentos em espécie ou gratuitos de origem pública,
tais dados são de muito pouco valor. Assim, a ca­
racterização do subemprego, na medida em que este
termo queira significar a situação típica ·de um País
que não consegue absorver satisfatoriamente sua mão
de-obra disponive�, fica muito dificultada, por mais
que seja um cerne do problema sociaj_,_ A mensuração.
das horas de trabalho é viável também para o assal�
riado de horário fixo apenas, tot.almente impraticá­
vel para o trabalhador rural ou para a empregada do
méstica, por exemplo. Esta parte, que apresenta de
ficiência geralmente em todos os . países, é de modo
especial precária numa situação em que o mercado in
formal de trabalho tem grande proporção.

c) Pela forma de captação da informação - tipos e qua�
tidades de perguntas sobre o tema, seleção das pes­
soas entrevistas, qualidade do entrevistador, perí�
do de referência considerado etc. - a Pesquisa Nacio
nal por Amostra de Domicílios (PNAD) apresenta re­
sultados bastante distintos em relação ao Censo. Os
yalores correspondentes à forma-de-trabalho ou pop�

'

lação ec_onomicamente, ativa (valo;res absolutos, ta­

xas de atividade) são sempre muito superiores nas
PNAD em relação ao Cens.o, situação que se observa . em
forma bem cllàra particularmente no caso da mão-de-� ,1

bra feminina e dos,,menore·s de 20 anos.

_.Apenas para citarmos exemplos mais patentes, os valores 
para a PEA total, após reajustes internos feitos .pelo grupo de tra� 
balho, assumiram a seguinte feição: 
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PEA TOTAL 1960 

Censo (1.000) 22 651 

PNAD (1.000) . . . 

1970 

29 557 

. . . 

1971 1972 1973 

30 385 31 235 33 672 

34 616 36 936 39 808 

Percebe-se, sem mais, que a discrepância interfontes. é 
demasiadam0nte acentuada, chegando para 1973 a superior a cada dos 6 
milhões. Como acréscimo a isto, vale ressaltar uma discrepância jntra 
fontes da PNAD entre dados de 1972 e 1973 para a mão-de-obra feminina: 
a região Nordeste acusa em 1973 um acréscimo superior a 20%, sem que 
-para isto possa haver qualquer argumento plausivel. Mesmo que se as�
suma ter sido o ano de 1973 atlpico por causa do desempenho impressi�

nante da economia, não é possível que exatamente a mão-de-obra femini
na possa ter dado tal salto no espaço de apenas um ano na região mais

_problemática do País. Em parte deve-se, possivelmente, a caracterís­
.ticas da captação da informação, feita por equipes mais treinadas e di
·retamente interessadas em ressaltar toda e qualquer possibilidade de
entrada no mercado de trabalho. Assim, um inquérito mais obsessivor:2_

de chegar a resultados bastante diversos daquele que se interessa ap�
nas ligeiramente pela atividade das donas de casa ou apenas por ocup�
ções habituais, e acaba incluindo na PEA toda pessoa que �enha exerci
do qualquer atividade, por mais esporádica que tenha sido.

Como era de se esperar, as PNAD são bem mais precisas na 
captação do fenômeno da inserção no mercado de trabalho, pelo menos em 

termos quantitativos. Como outro exemplo, diga-se que os trabalhado­
res familiares s,em remuneração perfaziam 9, 3% dó total da PEA para o 

' 

Censo de 1970, enquanto que subiam para 16,7% e 16,5% para as PNAD de 
1972 e 1973, respectivamente; permanecendo somente no âmbito agrícola, 
a porcentagem de trabalhadores familiares não remunerados no setor a-

'I 
' 

grícola, sobre a popula_ção •ocupada em atividades agrícolas era de 19,7% 

para o Censo de 1970, enquanto que''âtingia 36,6% e 35,8% nas PNAD de 

1972 e 1973 respectivamente, Como o problema dos trabalhadores fami-· 

liares sem remuneração é caracte;i;Istico do seto;i; agrícola e é tipica-
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mente feminino (o caso de mulher que vive à sombra do chefe da família 
no campo}, a PNAD, adotando uma técnica mais agressiva no inquérito,ch§_ 
ga com facilidade a valores bem maiores porq�e toda mulher que trabalhe 
mesmo muito esporadicamente no campo acaba por pertencer à PEA. 

Outra restrição importante se encontra no fato de que a 
PNAD nao cobre o território nacional em sua totalidade, como já fala­
mos, embora seja representativa de mais de 90% da população totill, se,,,, 
tocar no problema já apontado da desconti·nuidade das séries. Isto difi 
culta uma visão regional mais a_c_urada, el:®ora seja poss1vel montar uma 
comparação entre o Sudeste e o Sul, de um lado, e o Nordeste, de outro 
lado. De todos os modos, a primeira pro.posta de Indicadores Sociais 
não se dedicou à regionalização dos dados, e, num País que se caracte-
riza profundamente por desníveis regionais, as médias nacionais adqui­
rem uma indicação extremamente pálida muito pouco aproveitável. A fal 
ta de continuidade nas séries ocasiona problemas cruciais, como, por� 
xemplo, a existência de dados para a parte de Orçamentos Familiares ape 
nas para o ano de 1972 (PNAD-2) .. Em termos de abrangência, a PNAD de 
1972 foi a mais completa, porque produziu duas versões: a PNAD-1 sobre 
mão-de-·obrá, e a l?NAD-2 sobre rendimentos monetários. Até hoje, porérri, 
não voltou a ser repetida. 

Uma rápida avaliação das informações correspondentes aos 
oito grandes grupos em que se classificaram os indicadores permite con 
cluir que: 

a) Em matéria de população, os dados sao de boa qualidade,
existindo estimativas e projeções tecnicamente bem el�
boradas, ressaltando-se a responsabilidade e competên­
cia do IBGE. Como f!°ucede na maioria dos países, a maior
dificuldade nas estimativas anuai·s se refere à migração
interna e à distribuição espacial da população, um prS?_

b) 

blema que está sendo encarado atualmente por um grupo
especial do Ministé7io do Interior.

Quanto a 'emprego e remuneração do trabalho, além dos
problemas jâ,

1 
indicaçlos sobre as fontes, a situação é r�

zoável com r'elação âs zonas urbanas e bastante defici-
t� ...

ente com referência ã:s • zonas rurais. A maior parte dos

dados corresponde ao trabalhador assalariado da média e

grande empresa, sendo insuficiente as informações so­

bre os que integram o chamado setor informal (autôno-
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mos, trabalhadores familiares sem remuneraçao, empre­

gados em pequenas unidades produtivas, remuneração em 

ben,s); por outro lado, os dados atualizados sao · pàr·

ciais, nao refletindo mobilidade ocupacional e. condi­

ções· mais precisas de inserção no mercado de trabalho. 

c) No campo da .previdência social e proteção cotrabalhador,
a situação não é uniforme. Os dados sobre previdência

social urbana são bastante confiáveis e estão atuali­
zados. Quanto,ª proteção ao trabalhador e previdência

rural a informação deixa muito a desejar. A maior la

cuna se refere à cobertura efetiva do sistema, pois os

dados disponíveis não permitem conhecer sequer o núme

rode cadastrados e de beneficiários, para não falar­

mos de duplicações comuns em certos casos (por exEa;n­

plo, um trabalhador pode estar cadastrado várias ve­

zes no FGTS, de acordo com o número de empregos que ti_

ver}.

d) A sitUação referente ao tema orçamentos familiares e�
tá longe do desejável, a começar pela disponibilidade
restrita de dados levantados apenas para 1972, e re­

presentativos somente do rendimento monetário. Embora

a pesquisa tenha pretendido atingir também o rendimen

to não monetário, este parece subestimado, particula�

mente para a zona rural, onde é um fator importante�
ra a avaliação da qualidade de vida. Mas mesmo para
o caso dos rendimentos monetários, são relativamente s�

guros apenas para os rendimentos provenientes do trab.ê_

lho. O certo é que até hoje não tivemos um levanta­

mento satisfatório dos rendimentos, o que levou, entre

, outras razões, à realização do ENDEF (Estudo Nacional 

de Despesa Familiar) com metodologia original. 

e) O tema habitação, saneamento e outros serviços dispõe

de dados de boa qualidade, principalemnte em relação

às zonas urbanas, obtidos através dos Censos e das PNAD,·. . 
e podem· oferecer e:W_1,11entos satisfatórios até mesmo P.ê.
ra se ter uma idéia do assim dito deficit qualitativo

habitacional e sanitário (água, esgoto, eletricidcde).

Não se pode esquecer neste quadro a pressão de demanda

exercida pelo BNH.
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f) Quanto a educação e preparaçao de mão-de-obra, os dados
e'xistentes são suficientes para atender às pretensões i
niciais dos Indicadores Sociais, embora 

' ' 

rar o processo de coleta e divulgação. 
se deve acele-
0 principalpr�

blema que apresentam as estatísticas educacionais é que
captam quase exclusivamente os elementos materiais so­
bre a evolução da situação (número de matriculas, con­
clusão.de cursos, unidades escolares, corpo docente,
etc.). Embora seja possível obter indicadores indire­
tos de qualidade da educação, é necessário realizar um
esforço adicional nessa direção para permitir que se�
valie este aspecto que é possivelmente o mais crítico
da atual situação brasileira. O panorama é bem mais f�
vorável no que se refere à preparação de mão-de-obra :
há duplicações e só aparece o esforço do Setor PÚblico;
mas, mais importante ainda, não se tem idéç{ia clarado resul­
tado final do treinamento, quanto à possibilidade real
de ingressar no mercado de trabalho em posição favorá­
vel.

g) Em matéria de estatísticas, a área de saúde apresenta
uma configuração bastante deficie.nte, excetuando-se a
parte dos serviços prestados através da rede vinculada
aos organismos de previdência social.

h) Os dados referentes a ·orçamento social sao produzidos
com atualização constante pelo próprio IPEA (Instituto
de Planejamento Econômico e Social) e acusam uma qual�
dade satisfatória, embora isto seja válido apenas para
o nível federal. Ao plano dos Estados as informações
são muito parciais, desconhecendo-se quase integralmeg
te a situação referente aos gastos municipais e priva­
dos no campo.social.

3. PERSPECTIVAS FUTURAS

'I 
• 

' 

Do que ficou dito acima se pode depreender facilmente qtie 

a primeira proposta de Indicadores Sóçiais·a nível oficial e nacional 

realizou nada mais que um passo inicial experimental, A bem da verdade, 

não foi além de um ensaio preliminar e de um teste da capacidade � das 

possibilidades existentes. A prova mais eficiente disto pode ser bus9� 
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da nas restrições a qualquer esforço analítico sobre os.dados. Não se 
trata apenas do fato de que a falta 
ce a cada momento, mas sobretudo do 
não permite ilações·mais profundas. 

de informações disponível reapar� 
fato de que a qualidade dos dados. 

Isto não elimina o valor relati-
.J vo do esforço d!Lspen<;lido, mesmo porque a nível de ensaio préli�inar é
.,;, 

simplesmente insubstituível. 

Ao plano da an&lise e de conclusões para o p·lanejamento, 
alguns problemas ·centrais seriam: 

a) Devido à interrupção da produção.de dados, a divulga­
çao com grande atraso, à falta de informação em inúme
ros tópicos, frusta-se uma das perspectivas essenciais
dos Indicadores Sociais, a saber, a montagem de tendê!:!_ ·
·cias estruturais e conjunturais do desempenho e da di_
nâmica do sistema sócio-econômico. Tendo em vista que
acompanhar, avaliar e prever o comportamento da si tua
ção social é uma das peças básicas do planejamento, o
trabalho realizado está muito aquém das expectativas.

b) Devido ao conflito de compatibilização entre várias fog.
tes de dados, praticamente todas as taxas e projeções

'1 \ 
são polemicamente irrecuperáveis, reduzindo a análise
a uma opinião temerária. Metodologicamente, não se po 
de exigir muito mais do dado, já que é um reflexo da 
montagem teórica que o fundamenta: é apenas um refe­
rencial empírico de uma realidade que o sobrepassa em 
complexidade (ll) . Mas a impureza estatística compli­
ca muito a situação; quando uma taxa não é "lógica", 
talvez seja preferível ficarmos como a lógica, como é

o caso anteriormente mencionado do crescimento incom­
preensível de 22% da mão-de-obra feminina no Nordeste
de 1972 para 1973.

c) A própria precariedade dos dados permite poucas incuE
sões qualitativas, embora isto seja o problemaeo..ntral;
apenas para repisar um exemplo, interessa menos a quag
tidade de p�s�oas absorvidas no mercado de trabalhodó 
·que a qu.alidade dos"ipostos de trabalho disponíveis ,!::em
como o nível ·profissio�al das pessoas; assim, elemen­

tos vitais para a caracterização da dinâmica subjaceg 

te 'do sistema, col\\o seri.a o subemprego, o caráter com 
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plementar do mercado informal para a complementaç_ão 
da renda, a qualidade do treinamento formal e práti· 
co da mão-de-obra, a qualidade dos serviços de pro­
teção ao trabalhador, _permanecem quase inatin<,JÍVeis 
e sempre embebidos de grande subjetividade, por cau 

-. • 

sa da imprecisão dos dados .. 

d) Devido à interrupção das PNAD e o atraso em sua di­
vU:lgação, a montagem de Indicadores Sociais de tipo
anual não se prestou a caracterizar o início da fa­
se dita de transição do sistema, após a euforia que
atingiu o auge em 1973 ,· registrando a maior taxa de
crescimento anual de oferta de postos de trabalho
(7.8% para 1973). Assim, o esforço tem pouca atua­
lidade, embora isto tenha sido compensado em parte\
pelos indicadores de curto prazo (frequência trimes
tral) e que revelavam já um ritmo menos acelerado a
partir de 1974.

Tomando-se, contudo, como base a experiência colhida nes 
te primeiro ensaio,. já • é possível projetarmos algumas perspectivas 
futuras, cuja capacidade de concretização nem sempre é muito clara, 
mas cuja importância não é dificil de fundamentar. Sucintamente, P2 
demos ressaltar os seguintes tópicos: 

a} Regionalização

Para um país com contrastes regionais profundos, os va 
lores totalizantes são muito pouco expressivos, como apontávamos aci 
m::,., f; necessário, pois, regionalizar a produção de indicadores. Is 
to coloca uma série de problemas mui to complexos. Em primeiro lugar, 
a Única pesquisa de âmbito nacional particularizada em termos regio­
nais é o Censo, que acontece decenalmente. Uma pesquisa por amostr� 

gero não é impossível, mas se coloca sempre a pretensão difícil de re 
presentar quase 4 000 mil Municípios. Corno as divisões regionais va 
riam de .acordo com· critério1 definitórios sócio-econômicos e geográ- ,r
ficas, o nível mais importarité de r�gionalização é a unidade menor do 

... ,., 

País, ou seja, o Município. A partir'. dele, podemos construir agreg�· 

dos maiores micro-regiões, mesa-regiões, macro-regiões. Sem falarmos 

nas unidades federais (os Estados), as regiões maiores são constituf 

das no Censo pelo Norte, Centro-Oeste, Nordeste, Sudeste e Sul, e nas· 
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PNAD pela Região I (Guanabara e Rio de Janeiro, hoje apenas Estado do 
Rio de Janeiro) , ,Região II (São Paulo) , Região III (Sul), Região· IV 
(Minas Gerais e Espírito Santo), Região V (Nordeste), Região VI (Dis­
trito Federal) e Região VII (Norte e Centro-Oeste). A PNAD permite uma 
regionalização atê este nível, e dentro de algumas regiões é possível 
descer ao nível de Estados; a região VII aparece pela primeira vez em 
1973 e apenas para a zona urbana. o plano municipal só i;>ode ser atin 
gido pelo Censo de 197 O, apresentando-se aí o problema tanto da: fre­
quência apenas decenal, como da presença relativamente restrita de da 

·dos sociais, Ainda assim, seria um esforço muito fundamentável a el�
boração de Indicadores Sociais 'a nível municipal com dados de 1970,se
ja para captarmos elementos estruturais 1 seja para taxarmos priorida-.
des sociais do planejamento, seja para escalonarmos a qualidade de vi.

' 

-

da local, seja para caracterizarmos melhor propriedade regionais, so-
bretudo ao 'plano de micro-regiões.

b) Setorialização

Como notávamos, é patente o fato de que os dados refle­
tem tendencialmente situações urbanas, e dentro destas, dos setores OE 
ganizados, sobretudo do assalariado estável. Evidencia-se aqui, entre 
outras coisas, um traço típico dos países subdesenvolvidos, que pref� 
.rem imitar os instrumentais de captação da realidade dos países avan­
çados, por mais inadaptados que sejam ao contexto concreto em que se 
aplicam. Alguns problemas muito centrais neste quadro po::leriam ser vis 
tos, em primeiro lugar, na necessidade de melhorar os dados para a zo 
na rural, principalmente onde a situação de apresenta menos estável 
(submetida à sazonalidade periódica ou a intempéries mais fortes eco­
lógicas) e se caracteriza pela informalidade da inserção no mercado de 
trabalho. Em segundo lugar, é preciso especificar melhor a questão 2 

cupacional por Setores Econômicos, bem como os outros elementos cen­
trais característicos da mobilidade vertical (remuneração e suas com­
plementações, nível profissional, proteção ao trabalho etc.), Em ter 
ceiro lugar, é preciso abarcar melhor a questão migratória e o ritmo 

de decremento do setor agrícola face aos outros setores. Em quarto 1� 
gar, 
rio, 

é iuister caracterizar relhor a capacidade absorvedora do Terciá: 
face à pequenez do.Secundário e à pressao exercida pelo Primário. 

�:.• 

c) Frequência dos Dados

, Sobretudo no campo do emprego, as condições conjunturais· 
podem exercer influência muito grande na compo.s:i.ção do mercado de tra 

1 • 



SECRETMIA OE PLMJEJMAHHO DA PRESIOÊtlCIA DA rrrúOLICA 

INS'r/TUTO DE PLANEJAME1JTCl ECONÔMICO E SôCIAL (IPEA) 

balho, que uma pesquisa de lenta periodicidade e de divulgação atrasa 
da _seria incapaz de espelhar. Não se trata, na .verdade, de imitar os 
indicadores econômicos de tipo conjuntural (por exemplo, a Conjuntura 
Econômica, da Fundação Getúlio Vargas), reelaborados mensalmente, PºE

que a realidade social parece possuir maior inércia que a econômica, 
neste caso. De todos os modos, parece também claro que dados apenas 
anuais_são incapazes de captar flutuações do mercado e outras curvas 
cíclicas do fenômeno sócio-econômico, embora talvez sejam suficientes 
para caracterizar ítens mais estáveis, como situações do saneamento, 

·da habitação, da educação, etc. Assim, na ótica dos Indicadores So-
. '  

ciais é ·praticamente inevitável a produção de dados de periodicidades
trimestral ou semestral para a área do emprego e da remuneração do tra
balho, com divulgação imediata, senão nacionalmente representativa (is

to seria ilusório), pelo menos representativa para as regiões metropo

\

. litanas (todas, ou as mais importantes). Na situação atual no IBGE é
·imprescindível rever� concepção da PNAD e que é, na verdade, a prod_l:!
ção mais próxima dos Indicadores Sociais.

d) Questão da Qualidade

A vantagem dos indicadores econômicos sobre os sociais es 
tá nao só no fato de que já existe um,, tradição exuberante de tratameg 
to empírico-estatístico, mas também no fato de que o fenômeno econômi 
co é mais fácil de ser traduzido em relações quantitativas. Dai nao 
se deduz que o fenômeno dito social seja refratário à quantificação;no 
máximo se pode deduzir que é mais difícil e que solicita técnicas me­
nos convencionais. Assim, muitas veze� surge a questão, colocada agos 
to por sociólogos, de que a parte social é mais qualitativa e possivel 
mente também mais "nobre" e de densidade teórica maior; esta ótica não 
passa frequentemente de uma desculpa para o desconhecimento do instru 

mental estatístico aplicável às Ciências Sociais e que tem, entre mui 
tas limitações, também certas virtualidades perfeitamente aproveitá­
veis. 

• Em termos metodológicos, não se pretende em absoluto ins­
taurar o operacionalismo em Sc;iciologia, mesmo porque o tema dos Indi-

� ,! 

cadores Socias tem a vantagem de exigir a confluência entre o esforço 
, 

teórico de montagem de um qu�dro de ''referência do sistema social e sua 

operacionalização empírica, Na verdade, porém, toda pretensão quanti 

ficadora acabá por reduzir e até mesmo eliminar o aspecto qualitativo 
direto, pois uma qualidade quantificada já está ao nível da quantida-
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de e acarreta sempre valorações subjetivas, tanto ao plano de possí­
veis ponderações,. como ao plano de definições operacionais. Mas isto 
é um componente inevitável da operacionalização e é a prÓJ?ria dife­
rença entre urna definição operacional e uma definição concei tual; por 
outi:a, é necessário para não se permanecer nas alturas voláteis de 
uma ·.teoria descompro�etida (20l.

Nesta linha, é ·preciso reconhecer que o Planejamento SQ_ 
cial é muito incipiente no BrasiL Há relativamente poucos testes de 
escalas de medidas e de Índices agregados, sem falarmos do. problema 
da qualidade dos dados, que acaba por dificultar muito a tradução su 
ficiente da qualidade de uma relação estrutural da sociedade. 

e) A curto prazo

A curto prazo é mister aperfeiçoar os dados sobre empr� 
. go e remu-neração do trabalho, bem como a área imediatamente conexa das 
ocupações, profissionalização e proteção ao trabalho. Neste sentido, 
ressaltam-se os segu:i,n_tes tópicos: 

- Setor Informal - Sendo uma das características mais ti
picas de um mer.cado subdesenvolvido de . trabalho, d�
ve assumir relevância central na composição dos dados,
tanto a nível ocupacional, quanto a nível de remuner�
ção (2ll . Um mercado de trabalho quantativa e qualit�
tivamente deficiente, ou seja, incapaz estruturalmen­
te de absorver em termos satisfatórios toda amão-·de-2_
bra disponível, encontra uma de suas propriedades mais
profundas na capacidade de "inventar" formar não ins­
titucionalizadas de ganhar a vida. Como nao existe o
seguro-desemprego e a proteção sindical, a pessoa nao
se pode permitir a ociosidade; obrigatoriamente proc!!
ra uma chance de trabalho, que, não existindo no qua­

dro organizado já superlotado, será forçada a surgir
no quadro não organizado, dito informal. Se partirmos
do ponto de vista que a remuneração do Salário Mínimo
não é suficiJn�e na maioria dos c�sos para garantir a ''

, 

subsistência, o apeló·:ao mercado informal de trabalho

se coloca até mesmo corno necessidade de complementação

de uma remuneração formal insuficiente, o grande pr2,

blema de captação desta r.ealidade está em seu lado in .
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formal, a saber, difícil de definir e localizar. Nes­
ta linha, uma captação de dados mais típicos de assala 
riados urbanos estáveis é muito parcial. 

Remuneração Ligada ao ponto anterior, é preciso apef_ 
feiçoar muito a captação do fenômeno da remuneraçao,em 
termos monetários e não monetários no sentido de servi 
ços públicos gratu:i tos, mas sobretudo no sentido das com 
plementações informais, necessárias para a maioria dos 
estratos baixos .para a subsistência familiar. Elas es­
pecificam_também o modo de ingresso no mercado de tra­
balho do menor, da dona de casa e mesmo do idoso, que 
tenham reforçar os rendimentos parcos do chefe. No ca 
so de haver complementação em bens, típica do trabalh� 
dor rural, mas encontrável também na área urbana do se!:__ 
viço doméstico, por exemplo, é preciso caracterizar me 
lhor a quantjdade e a qualidade da complementação,-pa­
ra termos idéia das chances de mobilidade vertical. Sem 
este tipo de aferição, os cálculos de concentração da 
renda, a armação da pirâmide sóc_io-econômica, a mensu­
ração da chance de mobilidade vertical, etc. são esfor 
ços praticamente ilusó�ios. 

Setores Problemáticos - Em termos de problemática soei 
al, facilmente se·podem indicar principalmente três á­
reas mais deficientes no sentido da qualidade do empre 
go e da remuneração: o trabalhador rural em geral (o p� 
queno produtor sobretudo não proprietário, o assalari� 
do rural, o trabalhador rural de residência urbana),sua 
qualidade de vida, Gfeitos da zonalidade e de ciclos 
climáticos, migração; o trabalhador do pequeno comer­
cio, sobretudo ambulante; e o trabalhador em serviços 
pessoais. Um tratal)lento mais adequado contribuiria ta!!! 
bém para a caracter�zação dos "pobres", área prioritá­
ria da Política Social e sempre ainda mal definida. A 

solicitação co.nstante aos Indicadores Sociais· para for-
1 

' 
1' 

marem elementos de 'avaliação da capacidade do sistema, 
. , 

em propiciar l)lObilicfacJ.e vertical é impraticável sem o 

aprimoramento da captação deste e_dos tópicos anterio­
res, 
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Subemprego - Sem buscarmos aqui �ma precisão definitó­
ria do termo e que suporia uma trajetória teórica pre­
tens.iosa (22), entendemos pelp conceito o modo de inser
ção no mercado de trabalho caracterizado pelo nível de 
subsistência ou abaixo dele, seja pela falta de oportu 
nidade de trabalho, seja pelo excesso de trabalho, se­
ja pela remuneração insuficiente, etc. Este esforço de 
compor elementos adequados à mensuração do subemprego 
deveria ser uma das partes centrais e deveria procurar 
refletir relações tÍpica·s do mercado subdesenvolvido de 
trabalho. Assim, tem mqi to pouco interesse o cálculo 
das horas semanais de trabalho, se não ser aliado à re 
muneração percebida, a isto pelo menos por três razões: 
a insuficiência de horas trabalhadas por semana pode ser 
o reflexo de um desejo de apenas complementar a renda.

(por exemplo, o caso de professoras, em que mais de 50% 
trabalham em tempo parcial), sendo que na zona rural o 
cálculo é impraticável; não se pode garantir queurra pe� 
soa trabalhando as horas legais previstas completas peE_ 
ceba salário acima da subsistência; e o excesso de ho­
ras trabalhadas pode tanto ser o problema de estratos 
baixos muito-explorados, como característica dos empr� 
gadores, que sempre acusam as maiores taxas de horas 
semanais trabalt�das, relativamente. Por outro lado, 
a complementação em bens, se houver, deve ser especifi 
cada; no caso da empregada doméstica, por exemplo, que 
tenha cama e comida além do salário,. pode dispor de uma 
posição social muito superior ao trabalhador de Salário 
Mínimo, se este deve pagar comida, aluguel e transpor-

. ' ~ • . 
te. Ademais, a conotaçao de subémprego deve ser carac 
terizada preferentemente a nível familiar, ou da unida 
de de consumo, como· faz a PNAD. Dificilmente a chance 

de mobilidade verti/::al pode ser visualizada sem a variá 

vel familiar, tanto do ponto de vista dos membros que 
ajudam no orçamento, quanto do ponto de vista do chefe 
que zela peta· subsistência de todos. Assim, parece-n.os 

que os elementos mais importantes para a caracterização 

do subemprego·devem ser buscados na qualidade da remu­

neração, da ocupação e de outros elementos conexos. 
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f) A mais longo prazo

A mais longo prazo, trata-se de aperfeiçoar os outros com 
ponentes dos Indicadores Sociais, . na ·área de habitação e saneamento,. 
saúde, educação, etc, Há áreas mui to carentes, em termos quantitativos 
e q ualitativos, como as da saúde e nutrição. a sombra do pano de fundo 
usado na bateria inicial, é .importante desenvolver melhor a área dos or 
çamentos familiares., inclusive o endividamento familiar, a defesa aoco_!l 
sumidor, .etc. Na área educacional, normalmente muito servida de dados, 
é preciso aprimorar aferições qualitativas. 

g) Técnicas de coleta dos dados

Não podemos aqui pretender a oferta de novas técnicas de 
coleta de dados, porque não temos condições de o fazer. Mas, reportag 
do-nos ao_ roteiro traçado até agora neste trabalho e apelando para a ex .

• perj_ência acumulada, é possível refletirmos sobre alternativas possível:_
mente importantes. De partida, certamente é permitido dizer que o si�
tema clássico de coleta, através do questionário formal ou do aprovei­
tamento de relatórios de empresas ou de disposit_ivos oficiais de infor
mação, é apto a captar relativamente a parte mais organizada do siste­
ma, qual seja a das empresas grandes e médias e a dos assalariados ur­
banos de rendimentos estáveis. A captação de uma realidade com carac­
terísti<::as mas típicas subjacentes impõe técnicas menos convencionaise
talvez menos adaptáveis a rigores estatísticos, com os quais o IBGE e�
tá habituado e às quais, do ponto de vista técnico, nada há a objetar.
No caso de pesquisas de frequência rápida (trimestral, ou mesmo semes­
tral), tratando-se de inquéritos sucintos e que devem permitir seu pro
cessamento no mais curto prazo, a técnica do inquérito formal talvez s�
ja a mais prática e satisfaz a pretensão de caracterização conjuntural.
Mas para o caso de pesquisas mais aprofundadas, com pretensão de cara�
terização estrutural, o inquérito formal se adapta com dificuldade àque.
las partes tidas como estratégicas para o estudo da situação social (s�
tor informal, remuneração, subemprego, etc.). Poderíamos ressaltar os
seguintes tópicos:

'/ 

- Entrevista formal - A entrevista formal, caracterizada• 
-�---•

como o contato. rápido:e estereotipado entre entrevista-

dor e· entrevistado, elimina subjetivismos e satisfaz a

predicados estatísticos de maior objetividade, mas nao
permite caracterização mais profunda do entrevistado; é
difícil garantir se um entrevistado de baixo nivel esco
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lar e social realmente entendeu a pergunta formulada 
com a elegância típica dos estratos médios, . se a: infoE_ 
maçao foi deturpada, se o período de referência é re­
levante, se a alocaçã� ocupacional é correta, se todas 
as cómplementações da renda foram indigitadas,. se o rn.9. 
mento do inquérito corrresponde a uma fase média típi 
ca dele, etci. l,; claro que a entrevi_sta formal se re­
comenda também pelos custos e pela absorção de tempo, 
mas isto tem causado dificuldades quase 
veis para a caracterização de elementos 
da inserção no mercado de trabalho e da 
vida. 

intransponí­
qualitativos 

qualidade de 

Observação Participante - A experiência está apoianCTo 
a Ótica do antropólogo social que prefere a observa­
ção participante ao inquérito formal. Cremos rreSP.10 que 
seja uma das Únicas vias para se chegar realmente a 
descobrir o pano de fundo informal e mais importante 
da realidade social. Colocando-se, a título de exem­
plo, o problema de constituir as fontes complementa­
res de renda familiar sobretudo de famílias dos estra 
tos baixos, existem as que são mais_ estáveis, como se
riam as horas extra do chefe, mas existem também as 
que s.ão tipicamente esporádicas e ocasionais; ademais, 
a atividade possível da dona de casa ou de filhos me­
nores dificilmente se enquadra em situações paradigmá 
ticas, sobretudo se a complementação se dá 
través de bens em espécie. A proliferação 
pações" por trás da fachada formal não é 

também a­
de "subocu 
decifrável 

por um contato rápido, inclusive porque podem não se 
encaixar nos códigos ocupacionais estandardizados. Es· 
ta problemática está sendo tornada a sério pelo IBGE, 
que, para a realização do ENDEF, previu o acompanha­

mento durante urna semana da familia pesquisada. Esta 
técnica tem, sem dúvida, seus lados fracos, sobretudo 
ligados à confiança desmesurada sobre o observador, do1

qual se espera que 
tividade e sobre o 

ebserve a realidade com certa obj� 
.. 

qual não se pode ter outro contro-

le que não seja uma formação esperada como pesquisador. 

O rrêS!l\O p<rle se dizer de observações meramente. visuais, 
como sejam a situação da moradia, o modo de trajar, a 



S[CRnAnrA DF. PLAUEJMWlTO DA PR[SIDtUCIA DA f,t PÚOLICA 
INSTITUTO DE PLANEJAMEtlTC\ ECONÔMICO E SOCIAL (IPEÀ) 

3D 

qualidade dos móveis, o tipo de linguagem, etc. Isto 
tudo colocaria imensos problemas metodológicos, dentro 
da ,clássica polêmica entre orientações- positivistas que
apreciam a objetividade científica e exaltam a neutra 
lidade, e orientações dialéticas que acham que o pes­
quisador também faz parte do objeto da pesquisa. Mas 
não entraremos nisto aqui. 

História de Vida - Sobretudo a questão da mobilidade 
vertical vem exigindo cada vez mais a técnica da mon­
tagem da história da vida do pesquisado, para se poder 
armar uma trajetória de situações salariais e ocupacio 
nais, capazes de refletir as chances concretas tipic� 
mente oferidas pelo sistema quanto à ascensão social. 
A história de vida geralmente apanha 3 gerações suce� 
sivas, no caso da aferição da mobilidade social de uma 
família, pela qual responde o chefe, embora, certameg 
te se possam i�aginar inúmeras outras modalidades, d�· 
pendendo do objetivo buscado. Uma visualização este­
reotipada pode ser buscada no quadro abaixo, sem maio 
res pretensões e usando algumas poucas categorias. O 
problema mais grave da 'história de vida é a confiança 
depositada sobre o narrador, sobretudo quando fala por 
outras pessoas (sobre a geração passada, por exemplo) 
ou é solicitado a fazer projeções futuras. 

- Estudo tipo pannel - A idéia básica desta técnica.está

em acompanhar o objeto de estudo periódico ou cons­
tantemente, para se captar a evolução submetida su­
postamente a pressões conjunturais pouco regu1ares e
pouco tipificáveis. Sobretudo para o estudo de fen�
menos, como a alta rotatividade de emprego de estratos
mais baixos, efeitos da sazonalidade, fases de declí
nio ou recuperação, �te., esta t�cnica pode ter resu1
tados superiores ao inquérito formal e aleotór5.o.

- O entrevist•;ador - Devido aos problemas colocados aci_,r
ma dificilmente o �trevistador pode ser uma pessoa

sem treinamento formal e prático na área, já que a

qualidade da informação depende em grande partedfqu�

lidade da informação depende em grande parte da qua­
lidade dele. Isto acarreta certamente custos maio-



HisrÕRIA DA VIDA PARA '.I'Rf:s GERA�ÕES 

- Informações obtidas do chefe de  faw1lia -

GERAÇÃO. PASSADA .ATUAL Fü'TIJ1'A 

Idade do Ao nascer até 10 10 ou 14 anos até • - Hoje FUtura 
Entrevistado ou 14 anos . constituir família 

INFOR1-!l-..QÍ.O • SOBRE M:lBILIDA a) Pais a) Si rresrro a) Si rresrro a) Filhos

DE VERl'ICAL (tip:, de família, ocu (ingresso no mercado (família, situação de (expectativa e aspira-

pação, setor de ati- de trabalho) estrato s=ial) ção s=ial real para 

- vidade, remuneração, os filhos) 

etc.)
- �

b) Si rresrro b) Pais b) Pais b) Si rresrro

(preparação profissi2_ (mobilidade =upaci2_ (proteção ao trabalho) (proteção ao trabalho,

" 
nal) nal e salarial, pro retrospectiva da rrobi 

- .. i: teção ao trabalho) lidade vertical) - ., 

c) Filhos

(preparação profissi2_

nal) 

INFORMAÇÃO SOBRE IDBILIDA - Caracterização espacial e Deslocarrento geográfico Caracterização espacial e Expectativa de rrobilidade 

DE HORIZCNI'AL migração acumula:la motivo emprego ou prci:.. migração acumulada horizontal 

fissionalização 
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uma revisão 

res, o que nao deixa de ter um impacto desagradável 
num País subsedenvolvido e de dimensões enormes, o. 
problema pode ser muito• delicado, sobretudo em ter-· 
mos de qualidade da informação, porque pode aconte­
cer que a simples mudança de entrevistador ou de e­
quipe mude consideravelmente os dados. 

Resumidamente, a montagem de Indicadores Sociais exige 
das técnias de_ coleta de dados, bem como do próprio con 

ceito de dado, na medida em que. não é simplesmente "dado" e "colet� 
do", mas é também fruto de um tirocínio teórico. Nesta linha, é irn 
portante que o Planejamento Social busqúe urna convivência com a pro 
dução acadêmica na área·, pois esta é mais próxima do objetivo de r� 
pensar mode.los, levantar críticas às baterias existentes, formular 
novos Índices, testar novas técnicas de coleta, e assim por diante. 

III, TESTE SOCIAL DO SISTEMA 

Uma das idéias fundamentais deste trabalho é conduzir 1 à reflexão de que os Indicadores Socias devem espelhar os problema·s 
sociais típicos de nossa realidade histórica. Nesta linha, tentar� 
mos acentuar agora sobretudo duas perspectivas: a captação d_e espe­
cificidades não assemelháveis às dos paí_ses desenvolvidos e o teste 
da viabilidade _social de um modelo de configuração capitalista. Na 
verdade, os Indicadores Socias em nosso contexto de um País em vias 
de desenvolvimento assumem a função de teste da hipótese do desenvol 
virrento social. Nos países desenvolvidos, que se consideram social­
rrento desenvolvidos (a par de serem também economicamente desenvolvi 
dos) porque conseguiram diminuir as desigualdades sociais dentro de 
lin�tes que a sociedade acabou por assumir corno aceitáveis (socieda­
de de estratos médios majoritários), não se coloca a questão nestes 
ternos porque a hipótese teria sido historicamente confirmada. Esta 

interpretação tem seus problemas teóricos (23 >., sobretudo para quem,
olhando de fora, acha que não se_ pode dissociar o desenvolvimento do 

subdesenvolvimento: a formação de setores médios majoritários não se 
explica'sem a luta sindical'.iriterna e a incursão crescente do Esta-
do corno regulador do mercado, mas t2inJbém não se explica sem.ª trans 

ferência.§os custos sociais do desenvolvimento para fora, ou seja, 
para o Tercei+o Mundo. O alto consumo destes países está ligado à 
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posição desfavorável do Jerceiro Mundo dentro das relações do mercado 
internacional e da divisão do trabalho (matéria-prima barata, mão-de­
obra disponível, incapacidade de barganha, alinhamento políticd,etc.). 
Mas, mesmo assim, do ponto de vista interno.dos países avançados osin 
dicadores Sociais confirmam uma trajetória histórica percorrida e que 
produziu uma sociedade desejável' e estável. Não nos dedicaremos a­
qui a discutir a vialidade em si do sistema, mas apenas a posição dos 
Indicadores Sociais dentro desta Ótica que lhes imprime uma caracterís 
tica muito especial num País como o Brasil. 

1. INDICADORES SOCIAIS PARA UM PA�S EM DESENVOLVIMENTO

Para sermos breves, partimos de um exemplo. A PNAD se es 
forçou sempre para refletir de alguma maneira o desemprego no País, 
definido como desocupação. "São consideradas pessoas desocupadas as 
que não estavam trabalhando na semana de referência e não tinham empre­
go ou negócio do qual se encontravam temporariamente ausentes, mas ha 
viam tomado, nos dois Últimos meses, alguma providência para conseguir 
trabalho"(24). Pelas próprias taxas obtidas (desocupadas sobre ocupa
dos), pode-se ver claramente que o conceito de desemprego nada expli­
ca em nossa realidade e que seu uso não passa de uma importação sim-
plista de algo tÍpic� de países avançados. Como se vê no quadro a se­
guir. 

REGIÃO E ANO 

TOTAL 

1972 
1973 

REGIÃO I 
1971 
1972 
197� 

TAXAS DE DESEMPREGO (%) 

Tl (TOTAL) T2

3.1 
i.- 6 

' 5.5 
4.6 

' 4.3 
'/ 

(URBANO) T3 (RURAL) 

4.8 0.7 
3.9 0.6 

5.8 2.7 
4.9 2.3 
4.5 2.3 

,f 

(Continua) 
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III - Previdência Social e Proteção ao Trabalhador 

1. 

2. 

1. 

2. 

3. 

Indicadores 

% de Segurados urbanos em 
relação às pessoas ocupa-
das em atividades não agrí
colas 

-

Censo 

PNAD 

% de Empregados cem cartei 
-

ra profissional assinada 
(sobre total de anpregados) 

1960 .1970 

42,6 57,7 

' ' . . . 

. . . . .. 

VI - Orçamentos Familiares 

% de Unidades de Consurro com
rendimento mensal de até l 
salário rn1n:i.rro 

a) Total • • • ... 

NÚmero médio de canp:men;..

tes . . . . . . 

b) Zona Urbana . . . . . . 

Número nédio de COinfOnen-
tes . . . ... 

% de Dc:micílios cem geladei-
ra na zona urbana 22,1 42,4 

% de D::JmicÍlios =n autcrró-
vel na zona urbana 3,7 13,7 

.1971 1972 .1973 

. . . . . . . . .

. . . 56,1 58,9 

••• 49,9 . . .

• •• 38,l ... 

... 4,5 . .  . 

. . . 23,2 • • •

. . . 3,9 • • •

• • • 47,1 . .. 

... 17,2 ... 

1974. 

. . . 

• ••

. . . 

. . . 

... 

•• •

. . . 

... 

.. . 

1975 

. .. 

. .. 

. . .

... 

. . .

.. .

••• 

... 

• ••

•
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INSTITUTO DIZ PLA[<EJAMENTO IZCOIIÔMICO IZ SOCIAL (IPEA) 

V - Habitação Sanearrento e Outros Serviços 

Indicadores 1960 1970 1971 1972 

1. % de Domicílios urbanos li •
gados à rede geral de água 41,8 54,4 . . . 60,2 

2. % de Domicílios urbanos li
gados à rede de esgoto . . . 23,3 . . . 38,l 

3. % de Domicílios urbanos ser
vidos por energia elétrica 71,4 75,6 . . . 77,3 

VI - Educação e Treinarrento de Mão-de-Obra 

1. Taxa de alfabetização

(15 anos e mais) 60,5 65,9 69,0 73,3 

2. Taxa de Escolarização
do 19 Grau

(7 a 14 anos) 45,6 66,8 69,9 72,6 

3. % de Professores '.f'i tulaclos
no ensino pr:i.rrário 54,4 57,8 68,6 67,7 

VII - saúde 

1. Esperança de vida ao nascer
(anos)

Homens . . . 57,6 58,3 59,0 

Mulheres . . . 61,1 61,6 62,9 

2. Coeficiente.de Mortalidade
Infantil em 18 Capitais
(por 1 000 nascidos vivos) . . . 99,7 103,4 96,6 

1973 1974 1975 

61,2 . .. ... 

37,8 . . . ... 

79,1 . . . ... 

75,0 79,8 ... 

76,3 79,7 ... 

68,4 69,1 ... 

59, 7 60,4 . . .

62,6 63,1 ... 

102,2 . . . ... 

FO.'l'IB: Indicadores Sociais para usq do CDS, (base anual) , IPEA, Brasília, Dezembro
de 1975. . . '•: 

•






